
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.045 - PE (2014/0021078-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FUNAPE - FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIA E PENSÕES 

DOS SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUZINETE BEZERRA DE FIGUEIROA FARIA 
REPR. POR : SUELI DE FIGUEIROA FARIA BARRETO - CURADOR
ADVOGADO : ANA CRISTINA COUTINHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL. PENSÃO POR MORTE. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL. DEPENDENTE INCAPAZ. 
PAGAMENTO INTEGRAL ENTRE A DATA DO ÓBITO E DA CITAÇÃO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, não é necessário que os 
dispositivos legais tidos por violados constem, expressamente, do 
acórdão recorrido, sendo suficiente que a questão federal tenha sido 
enfrentada pela Corte a quo, admitindo-se, pois, o chamado 
prequestionamento implícito, tal como ocorreu, na espécie. Precedentes 
do STJ. 
2. Em regra, o termo inicial para o pagamento do benefício deve recair na 
data do requerimento administrativo ou, na falta deste, na data da citação, 
como no caso, uma vez que é a partir de um desses eventos que se forma 
o vínculo entre a administração e o interessado.
3. O incapaz, contudo, tem direito ao benefício de pensão por morte desde 
o óbito do instituidor, uma vez que não se sujeita aos prazos 
prescricionais.
4. Se, no período compreendido entre o óbito do instituidor e a data da 
citação, somente o filho incapaz fazia jus à pensão, este deve receber o 
valor integral do benefício, sendo cabível o rateio entre os demais 
dependentes, em partes iguais, somente a partir da citação.
Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de abril de 2014(Data do Julgamento).
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Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.045 - PE (2014/0021078-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela Fundação de Aposentadoria e Pensões dos Servidores do Estado de 

Pernambuco contra decisão que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 

especial, reformando o acórdão recorrido no sentido de determinar que o termo inicial 

para o pagamento do benefício recaia na data do óbito do instituidor.

Sustenta que a matéria discutida encontra óbice na Súmula 7/STJ e 

280/STF, uma vez que depende da análise de elementos fático-probatórios dos autos e 

de legislação local.

Afirma que a matéria objeto do apelo não foi devidamente 

prequestionada, havendo, dessa forma, incidência da Súmula 211/STJ.

Ademais, alega que a jurisprudência do STJ é no sentido de que o 

benefício será devido do requerimento administrativo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.045 - PE (2014/0021078-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que o 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. 

Inicialmente, verifico que a pretensão da parte adversa não encontra óbice 

na Súmula 7/STJ, uma vez que não depende do reexame de provas e sim de matéria 

jurídica, qual seja, a determinação do termo inicial para o recebimento do benefício.

Consoante a jurisprudência do STJ, não é necessário que os dispositivos 

legais tidos por violados constem, expressamente, do acórdão recorrido, sendo 

suficiente que a questão federal tenha sido enfrentada pela Corte a quo, admitindo-se, 

pois, o chamado prequestionamento implícito, como ocorreu na espécie.

Por fim, a agravante alega que a jurisprudência desta Corte Superior é no 

sentido de que o benefício deverá ser concedido do requerimento administrativo, 

todavia, não apresentou nenhum precedente em idêntica direção em relação ao 

incapaz. 

Na verdade, o STJ firmou entendimento de que o incapaz tem direito ao 

benefício de pensão por morte desde o óbito do instituidor, uma vez que não se sujeita 

aos prazos prescricionais.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA. TERMO INICIAL. DATA 
DA CITAÇÃO. DEPENDENTE INCAPAZ. PAGAMENTO INTEGRAL 
ENTRE A DATA DO ÓBITO E A DA CITAÇÃO.
1. A pensão de ex-combatente pode ser requerida a qualquer tempo, nos 
termos do disposto no art. 53, inc. II, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, não incidindo à espécie a prescrição do 
fundo de direito.
2. Em regra, o termo inicial para o pagamento do benefício deve recair na 
data do requerimento administrativo ou, na falta deste, na data da citação, 
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como no caso, uma vez que é a partir de um desses eventos que se 
forma o vínculo entre a administração e o interessado.
3. O incapaz, contudo, tem direito ao benefício de pensão por morte 
desde o óbito do instituidor, uma vez que não se sujeita aos prazos 
prescricionais.
4. Se, no período compreendido entre o óbito do instituidor e a data da 
citação, somente o filho incapaz fazia jus à pensão, este deve receber o 
valor integral do benefício, sendo cabível o rateio entre os demais 
dependentes, em partes iguais, somente a partir da citação.
Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 1.141.037/SC, de minha relatoria, 
SEXTA TURMA, DJe 14/5/2013)

RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO POR MORTE. 
BENEFICIÁRIO INCAPAZ. IMPRESCRITIBILIDADE. TERMO INICIAL. 
DATA DO ÓBITO. INVALIDEZ. SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. COISA 
JULGADA. HONORÁRIOS. TRATO SUCESSIVO.
(...) 
4. O incapaz tem direito ao benefício de pensão por morte desde o óbito 
do segurado, uma vez que não se sujeita aos prazos prescricionais.
(...) 
6. Recurso especial de JOSÉ PRUDÊNCIO INÁCIO provido.
7. Recurso especial da UNIÃO parcialmente provido, para que os 
honorários advocatícios sejam calculados sobre as prestações vencidas 
mais doze parcelas vincendas, a ser verificado em liquidação de 
sentença.
(REsp 1.141.465/SC, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe 
6/2/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0021078-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 470.045 / PE

Números Origem:  02949475  1496531620098170001  294947500

PAUTA: 24/04/2014 JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUZINETE BEZERRA DE FIGUEIROA FARIA
REPR. POR : SUELI DE FIGUEIROA FARIA BARRETO - CURADOR
ADVOGADO : ANA CRISTINA COUTINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNAPE - FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNAPE - FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS 
SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO

PROCURADOR : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUZINETE BEZERRA DE FIGUEIROA FARIA
REPR. POR : SUELI DE FIGUEIROA FARIA BARRETO - CURADOR
ADVOGADO : ANA CRISTINA COUTINHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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